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Dispõe sobre as diretrizes para 
el.aboração da Lei Orçamentária 
de 2018. 

O Prefeito Municipal de Vitória, Capital do 

Estado do Espírito Santo, faço saber que a Câmara Municipal 

aprovou e eu sanciono, na forma do Art. 113, inciso III, da Lei 

Orgânica do Município de Vitória, a seguinte Lei: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 º. O Orçamento do Município de 

Vitória, referente ao exercício de 2018, será elaborado e 

executado segundo as diretrizes estabelecidas na presente Lei, 

em cumprimento ao disposto no § 2 º do Art. 165 da Constituição 

Federal, no § 1 ° Art. 137, da Lei Orgânica do Município de 

Vitória, e na Lei Complementar n º 101, de 04 de maio de 2000, 

compreendendo: 

I as prioridades e metas da 

Administração Pública Municipal; 

II a organização e estrutura dos 

orçamentos; 

III - as diretrizes para a elaboração e 

execução da lei orçamentária anual e suas alterações; 

IV - as disposições relativas às despesas 

com pessoal e encargos sociais; 

V - as disposições sobre alterações na 

legislação tributária do Município; 

VI - as disposições finais. 

Parágrafo único. Integra, ainda, esta Lei 

o Anexo de Metas Fiscais, em conformidade com o que dispõem os

§ 1 ° e 2 ° do Art. 4 ° da Lei Complementar n º 101, de 2000. 



























Descrição Valor Descrição Valor

Frustração da arrecadação de transferências oriundas do ICMS, em
razão da incerteza quanto ao índice definitivo do município de
Vitória

4.500.000 Limitação de empenho até o montante total da frustração verificada 4.500.000

TOTAL 4.500.000 TOTAL 4.500.000

ARF (LRF, art 4º, § 3º) R$ 1,00 

PASSIVOS CONTINGENTES E OUTROS RISCOS PROVIDÊNCIAS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
2018
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R$ 1,00 

Valor Valor Valor Valor Valor Valor
Corrente Constante Corrente Constante Corrente Constante

(a) (b) (c)
 Receita Total 1.591.540.371 1.524.609.993 1.615.987.691 1.484.920.104 1.678.985.068 1.483.469.197
 Receitas Primárias (I) 1.439.060.414 1.378.542.402 1.446.030.226 1.328.747.345 1.479.247.377 1.306.990.730
 Despesa Total 1.591.540.371 1.524.609.993 1.615.987.691 1.484.920.104 1.678.985.068 1.483.469.197
 Despesas Primárias (II) 1.543.346.859 1.478.443.203 1.572.931.778 1.445.356.319 1.640.631.232 1.449.581.622
 Resultado Primário (III) = (I – II) -104.286.446 -99.900.800 -126.901.552 -116.608.974 -161.383.856 -142.590.892
 Resultado Nominal 110.411.347 105.768.127 -5.181.583 -4.761.321 17.033.627 15.050.081
 Dívida Pública Consolidada 290.504.745 278.287.906 289.883.942 266.372.383 288.093.625 254.545.455
 Dívida Consolidada Líquida 66.137.552 63.356.214 60.955.969 56.012.026 77.989.596 68.907.798

2018

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE  METAS FISCAIS

ESPECIFICAÇÃO

2018 2019 2020
AMF - Tabela 1 (LRF, art. 4º, § 1º)

METAS ANUAIS

 

 
 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DO ANEXO DE METAS 

FISCAIS 

 
A metodologia adotada é aquela estabelecida pela Lei 

Complementar 101/2000 - LRF e pela STN para a definição das 

metas fiscais para o exercício a que se refere a LDO e aos 

dois subsequentes. 

 

Conceitos de receitas primárias, despesas primárias e 

resultado primário: 

 

Receitas Primárias: São as receitas que o governo obtenha e 

não amplie sua dívida ou não diminua seus ativos. São 

receitas não financeiras, a exemplo de impostos, taxas, 

contribuições etc. 

 

Receitas não Primárias: são receitas que o governo obtém 

através do endividamento público ou da diminuição do Ativo 



  
 

Imobilizado. São aquelas decorrentes de aplicações 

financeiras, de operações de crédito, alienação de ativos ou 

de amortização de empréstimos. 

 

Despesas Primárias: São os gastos ligados diretamente à 

oferta de serviços públicos à sociedade, deduzidas as 

despesas financeiras. Tratam-se das despesas com pessoal, 

custeio, investimento ou inversões financeiras, ou seja, que 

não estão relacionadas ao serviço da dívida. 

 

Despesas Não Primárias (financeiras): são despesas 

decorrentes de operações financeiras. São aquelas destinadas 

à concessão de crédito e ao pagamento de juros, encargos e 

amortização da dívida. 

 

Resultado Primário: O resultado primário é definido pela 

diferença entre receitas e despesas primárias, conforme 

definidas anteriormente. Caso essa diferença seja positiva, 

tem-se um “superávit primário”; caso seja negativa, tem-se 

um “déficit primário”. 

 

Destaca-se que um fator relevante na composição do resultado 

primário planejado é a previsão de despesas a serem 

realizados com recursos oriundos de operações de crédito. A 

previsão de execução de tais despesas levam em conta os 

contratos de financiamento em andamento, bem como seus 

cronogramas, o que influenciou os resultados esperados para 

os respectivos exercícios. 

 

Por fim, salientamos que os recursos advindos de aplicações 

financeiras, apesar de não serem resultantes de aumento do 

endividamento do município, nem da redução de Ativo 

Imobilizado, rege a legislação que devem ser subtraídos para 

efeitos de apuração da receita primária. E assim procedeu-

se. O que merece atenção é o fato de que, apesar de ser 



  
 

plenamente possível o pagamento de quaisquer despesas com 

recursos provenientes de rendimentos (respeitados os 

respectivos vínculos), essas receitas são deduzidas na 

apuração do resultado primário planejado.  

 

RECEITAS

2018 2019 2020
RECEITA TRIBUTÁRIA 578.147.254 601.762.477 625.825.417 
RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 62.869.600 61.751.837 61.513.116 
RECEITA PATRIMONIAL 85.650.128 89.949.568 94.375.074 
RECEITA DE SERVIÇOS 1.170.000 1.223.500 1.287.175 
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 627.308.680 627.286.945 641.363.446 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 70.179.187 71.541.976 74.344.421 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO 66.610.790 79.778.981 105.123.900 
ALIENAÇÃO DE BENS 10.000 10.000 10.000 
AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 210.249 220.236 230.147 
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 25.730.981 12.631.269 7.191.170 
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 25.102 25.102 25.102 

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS REC. CORRENTES INTRAORÇAM. 73.628.400 69.805.800 67.696.100 

TOTAL: I 1.591.540.371 1.615.987.691 1.678.985.068 

Apuração Receita Primária DEDUÇÕES

Receita de Apl. Financeiras 85.648.918 89.948.248 94.373.644 
Operações de Crédito 66.610.790 79.778.981 105.123.900
Amortizações de Empréstimos 210.249 220.236 230.147
Alienação de Bens 10.000 10.000 10.000
TOTAL: II 152.479.958 169.957.465 199.737.691 
RECEITA PRIMÁRIA: III (I-II) 1.439.060.414 1.446.030.226 1.479.247.377 

RECEITAS CORRENTES

RECEITAS DE CAPITAL

 
DESPESAS

2018 2019 2020
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 969.089.017 984.737.048 1.008.392.114 
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 12.653.578 9.725.348 7.843.046 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 422.733.712 430.051.511 449.213.135 
INVESTIMENTOS 94.023.684 98.834.188 120.814.365 
INVERSÕES FINANCEIRAS - - - 
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 35.539.934 33.330.565 30.510.789 

RESERVA RPPS RESERVA 24.739.847 26.048.432 27.451.018 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA RESERVA 4.500.000 5.000.000 6.500.000 
CMV CMV 28.260.600 28.260.600 28.260.600 
TOTAL: IV 1.591.540.371 1.615.987.691 1.678.985.067 

Apuração Receita Primária DEDUÇÕES

Juros e Encargos da Dívida 12.653.578 9.725.348 7.843.046 
Amortização da Dívida 35.539.934 33.330.565 30.510.789 
TOTAL: V 48.193.512 43.055.913 38.353.835 
DESPESA PRIMÁRIA: VI (IV-V) 1.543.346.859 1.572.931.778 1.640.631.232 

RESULTADO PRIMÁRIO: VII (III-VI) -104.286.446 -126.901.552 -161.383.856 

DESPESAS CORRENTES

DESPESA DE CAPITAL 

 
 



  
 

ACOMPANHAMENTO MACROECONÔMICO E FISCAL 
 

a. Verificação dos indicadores macroeconômicos, a exemplo 

das metas de inflação e expectativa de evolução do PIB, 

que juntos determinaram a taxa de crescimento nominal 

esperado para o triênio em questão; 

 

Expectativas macroeconômicas 

INDICADORES 2018 
(%) 

2019 
(%) 

2020 
(%) 

INFLAÇÃO* 4,39% 4,25% 4,00% 

PIB** 0,00% 0,50% 0,50% 

CRESCIMENTO NOMINAL 4,39% 4,75% 4,50% 
FONTE: Relatório de Inflação BACEN (Abril/2016)/Boletim FOCUS. 
* Inflação do IPCA acumulada em 12 meses. 
** Valor projetado pelo relatório FOCUS, ajustado pela tendência observada nos últimos 
anos. 

 

b. Monitoramento do comportamento da economia local, 

estadual e nacional, bem como verificação da realização 

da arrecadação de recursos próprios, além das 

transferências financeiras previstas nas constituições 

estadual e federal; 

 

c. Acompanhamento da execução, metas e planejamento da 

política monetária, fiscal e tributária do Governo 

Federal, na forma de informes e relatórios do Comitê de 

Política Monetária, Banco Central do Brasil. 

 
A estimativa de evolução do PIB e da inflação utilizadas 

para projeção da receita representa a expectativa da 

evolução desse indicador. Trata-se de projeção de 

crescimento conservadora, uma vez que para o PIB foram 

consideradas as incertezas quanto aos rumos da economia em 

meio à persistente recessão do país e à crise política 

atual, influenciado ainda pelas quedas observadas nos 



  
 

últimos anos e pelas seguidas revisões do mercado em direção 

a um cenário pior que o inicialmente esperado. 

 

A postura adotada em relação à projeção do ICMS e ICMS-

Fundap, levou em consideração nova queda esperada para o 

Índice de Participação Municipal (IPM), que deve ficar em, 

aproximadamente, 12,372% no próximo ano, com expectativa de 

novas retrações nesse índice para os próximos exercícios, 

conforme tabela abaixo. 

 

Evolução do IPMV de Vitória  

ANO 2013 2014 2015 2016 2017 2018* 2019* 2020* 

IPM** 19,958 17,462 15,224 13,996 12,852 12,372 11,588 10,703 

FONTE: SEFAZ/GEARC/SUAEF/SIPM 

* ESTIMADO PARA O REFERIDO EXERCÍCIO 

** CADA PONTO PERCENTUAL EQUIVALE A APROXIMADAMENTE R$ 23,7 MILHÕES 

 

Em face das incertezas quanto à manutenção do Auxilio 

Financeiro para o Fomento de Exportações (FEX), optou-se por 

não incorporá-lo na previsão de receitas de transferências 

da União. 

 

As projeções dos indicadores econômicos acima consideram a 

permanência do cenário econômico atual. Modificações das 

condições macroeconômicas nacionais ou na estabilidade 

econômica internacional poderão alterar o panorama 

projetado, de forma que exigirão ajustes na medida 

necessária para manter a austeridade fiscal e controle 

financeiro. 
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Anexo Metas Fiscais 

 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE METAS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

2018 
 
 

Metas 
Previstas em 

2016

Metas 
Realizadas em 

2016
Valor %

(a) (b) (c) = (b-a) (c/a) x 100
Receita Total 1.660.028.190 1.563.480.150 -96.548.040 -5,8%
Receitas Primárias (I) 1.493.048.534 1.443.584.568 -49.463.966 -3,3%
Despesa Total 1.660.028.190 1.429.312.802 -230.715.388 -13,9%
Despesas Primárias (II) 1.491.841.786 1.382.791.204 -109.050.582 -7,3%
Resultado Primário (III) = (I–II) 1.206.748 60.793.364 59.586.616 4937,8%
Resultado Nominal 123.927.472 -161.294.648 -285.222.120 -230,2%
Dívida Pública Consolidada 373.163.141 239.122.921 -134.040.220 -35,9%
Dívida Consolidada Líquida 247.095.157 -40.059.695 -287.154.852 -116,2%

R$ 1,00 

ESPECIFICAÇÃO

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4º, §2º, inciso I)

Variação

 
 
 
 
No exercício de 2016, mesmo diante das adversidades 

econômicas em níveis sem precedentes no Brasil, o município 

cumpriu o seus resultados nominal e primário. 

 

Mesmo com toda a prudência na projeção e acompanhamento dos 

resultados ao longo do ano, as constantes revisões do 

mercado apontavam para um cenário ainda pior. O Boletim 

Focus, publicado periodicamente pelo Banco Central, revisou 

a expectativa de encolhimento do PIB para maior 

desaceleração por várias vezes, obrigando o município a 

adotar medidas de austeridade, visando o cumprimento de suas 

metas fiscais. 



  
 

 

No início do ano de 2016 a primeira publicação do Boletim 

trazia uma expectativa de retração do PIB em 3,01%. 

 

 
 

Ao Final do exercício, em sua última publicação, as 

projeções apontavam para 3,49% de retração do PIB. Os dados 

divulgados se mostraram ainda piores, com retração de 3,6% 

do PIB nacional. 

 

 
 



  
 

Por outro lado, algumas receitas não esperadas contribuíram 

de forma positiva, como o caso daquelas advindas da 

repatriação de recursos mantidos no exterior, das quais o 

município teve sua participação garantida. 

 

Em relação ao resultado nominal, a grande diferença entre o 

previsto e o realizado deve-se à operação de crédito junto 

ao BID. Autorizado pelo legislativo apenas no final do 

exercício de 2016, a contratação encontra-se ainda em fase 

de tramitação para sua formalização. Quando da elaboração da 

LDO para 2016, havia a expectativa de recebimento de parte 

dos recursos já no referido exercício, o que não ocorreu. 





R$ 1,00 

Patrimônio/Capital 3.740.825 0,15% 1.077.049 0,06% 1.077.049 0,06%
Reservas 0 0 0
Resultado Acumulado 2.564.275.239 99,85% 1.903.326.841 99,94% 1.857.191.368 99,94%
TOTAL 2.568.016.064 100,00% 1.904.403.890 100,00% 1.858.268.417 100,00%

2016 % 2015 % 2014 %

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
ANEXO DE  METAS FISCAIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2018

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
AMF - Tabela 4 (LRF, art.4º, §2º, inciso III)
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Secretaria de Fazenda 



R$ 1,00 

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 106.701,71 195.193,30 11.972,19
 Alienação de Bens Móveis 81.600,00 162.124,00 0,00
 Alienação de Bens Imóveis 25.101,71 33.069,30 11.972,19

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 106.701,71 195.193,30 11.972,19
 DESPESAS DE CAPITAL 106.701,71 195.193,30 11.972,19
 Investimentos 106.701,71 195.193,30 11.972,19
 Inversões Financeiras
 Amortização da Dívida
 DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA 0,00 0,00 0,00
 Regime Geral de Previdência Social
 Regime Próprio de Previdência dos Servidores

SALDO FINANCEIRO
2016

(g) = ((Ia – IId) 
+ IIIh)

2015
 (h) = ((Ib – IIe) 

+ IIIi)

2014
 (i) = (Ic – IIf)

VALOR (III) 0,00 0,00 0,00

DESPESAS EXECUTADAS 2016 
(d)

2015 
(e)

2014
(f)

AMF - Tabela 5 (LRF, art.4º, §2º, inciso III)
2016
(a)

2014
(c) 

2015
(b)

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS
2018

ANEXO DE  METAS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

RECEITAS REALIZADAS

  
Prefeitura Municipal de Vitória 

Estado do Espírito Santo 
Secretaria de Fazenda 



R$ 1,00 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 83.182.479,20 83.571.802,74 111.292.813,24
83.182.067,92 83.571.802,74 111.292.813,24
44.638.353,34 45.574.265,41 43.549.143,57
44.638.353,34 45.574.265,41 43.549.143,57

 Outras Receitas de Contribuições
34.263.037,64 31.079.604,73 62.776.880,92

54.529,91 60.725,99 57.855,11
4.226.147,03 6.857.206,61 4.908.933,64
4.171.005,31 6.846.592,03 4.889.553,71

55.141,72 10.614,58 19.379,93
411,28 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00
 Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00

411,28 0,00 0,00
 (–) DEDUÇÕES DA RECEITA
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 81.138.992,05 83.040.656,42 81.157.039,54

81.138.992,05 83.040.656,42 81.157.039,54
81.138.992,05 83.040.656,42 81.157.039,54

 Patronal 81.138.992,05 83.040.656,42 81.157.039,54
81.138.992,05 83.040.656,42 81.157.039,54

0,00 0,00 0,00
164.321.471,25 166.612.459,16 192.449.852,78

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IV) 175.398.429,49 189.828.329,06 208.220.582,99
2.943.394,17 3.007.865,91 3.469.038,62
2.885.594,84 2.982.846,71 3.467.855,62

57.799,33 25.019,20 1.183,00
172.455.035,32 186.820.463,15 204.751.544,37
167.853.495,36 182.506.237,40 198.587.374,51

4.601.539,96 4.314.225,75 6.164.169,86
96.621,76 276.101,58

4.504.918,20 4.038.124,17 6.164.169,86
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (V) 153.604,36 189.866,14 192.572,56

153.604,36 189.866,14 192.572,56

175.552.033,85 190.018.195,20 208.413.155,55

-11.230.562,60 -23.405.736,04 -15.963.302,77

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 60.540.000,00 70.945.000,00 95.630.000,01
 Plano Financeiro 60.540.000,00 70.945.000,00 95.630.000,01
 Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 60.540.000,00 70.945.000,00 95.630.000,01
 Recursos para Formação de Reserva 0,00 0,00 0,00
 Outros Aportes para o RPPS 0,00 0,00 0,00
 Plano Previdenciário 0,00 0,00 0,00
 Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00 0,00 0,00
 Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00 0,00 0,00
 Outros Aportes para o RPPS 0,00 0,00 0,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS
VALOR 17.972,00 1.245.260,00 4.729.981,00

292.857.545,19 339.222.774,01 419.639.840,88
176.548,78 698.467,27 8.203.832,88

292.680.996,41 338.524.306,74 411.436.008,00

2014 2015 2016

TOTAL BENS E DIREITOS DO RPPS
 Conta movimento
 Investimentos

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) = (III – VI)

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (VI) = (IV + V)

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PRÓPRIO 
DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR

BENS E DIREITOS DO RPPS

 ADMINISTRAÇÃO

 PREVIDÊNCIA

 Outras Despesas Previdenciárias

Despesas de CapitalTOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (VI) = (IV + V)Despesas de Capital

 Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS
 Demais Despesas Previdenciárias

 Pessoal Civil

2018

AMF - Tabela 6 (LRF, art.4º, §2º, inciso IV, alínea "a")

 RECEITAS CORRENTES

RECEITAS 2014

 Receita Patrimonial

 Despesas Correntes

2016

 Receita de Serviços 

2014 2015 2016

 Receita de Contribuições

 Pessoal Civil

 Outras Receitas Correntes
 Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS

 RECEITAS CORRENTES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE  METAS FISCAIS

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

 Despesas de Capital

2015

 Receita de Contribuições dos Segurados
 Pessoal Civil

 Cobertura de Déficit Atuarial

 Outras Receitas Correntes
 RECEITAS DE CAPITAL
 Alienação de Bens, Direitos e Ativos

 Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (III) = (I + II)

 ADMINISTRAÇÃO

DESPESAS

  
Prefeitura Municipal de Vitória 

Estado do Espírito Santo 
Secretaria de Fazenda 



AMF - Tabela 7

PLANO FINANCEIRO
2018

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE  METAS FISCAIS

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - IPAMV

  
Prefeitura Municipal de Vitória 

Estado do Espírito Santo 
Secretaria de Fazenda 



AMF - Tabela 7

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE  METAS FISCAIS

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - IPAMV
PLANO PREVIDENCIÁRIO

2018

  
Prefeitura Municipal de Vitória 

Estado do Espírito Santo 
Secretaria de Fazenda 



AMF - Tabela 7

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE  METAS FISCAIS

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - IPAMV
PLANO PREVIDENCIÁRIO
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AMF - Tabela 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

2018 2019 2020

ISS

CONTRIBUINTES QUE EXIGEM A EMISSÃO DE NOTA 
FISCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (LEI Nº 
8.693/2014, REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 
16.082/2014 )

1.198.523,00 1.249.460,23 1.299.438,64

CONFORME PREVISTO NO ART. 14, INCISO I, DA LEI
COMPLEMENTAR 101/2000, O MONTANTE DA
PREVISÃO DE RENÚNCIA SERÁ CONSIDERADO NA
ESTIMATIVA DA LEI ORÇAMENTÁRIA EM CADA
EXERCÍCIO FINANCEIRO.

ISS
AUTONÔMOS PRESTADORES DE SERVIÇOS  COM 
DESCONTO  NA COTA ÚNICA (ART.12 DA LEI 4.452/97 E 
ART. 1º DA LEI Nº 8.396/2012 )

70.000,00 72.975,00 75.894,00

CONFORME PREVISTO NO ART. 14, INCISO I, DA LEI
COMPLEMENTAR 101/2000, O MONTANTE DA
PREVISÃO DE RENÚNCIA SERÁ CONSIDERADO NA
ESTIMATIVA DA LEI ORÇAMENTÁRIA EM CADA
EXERCÍCIO FINANCEIRO.

ISS

CONTRIBUINTES, PRESTADORES DE SERVIÇOS COM 
REDUÇÃO DE ALÍQUOTA (ARTIGOS 25 A 34 DA LEI Nº 
6.075/2003, REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 
13.314/2007)

3.440.000,00 3.586.200,00 3.729.648,00

CONFORME PREVISTO NO ART. 14, INCISO I, DA LEI
COMPLEMENTAR 101/2000, O MONTANTE DA
PREVISÃO DE RENÚNCIA SERÁ CONSIDERADO NA
ESTIMATIVA DA LEI ORÇAMENTÁRIA EM CADA
EXERCÍCIO FINANCEIRO.

ISS

CONTRIBUINTES QUE EFETUARAM PAGAMENTO DE 
DEBITOS INSCRITOS EM DIVIDA ATIVA COM 
DESCONTO NAS MULTAS E JUROS PREVISTOS NA LEI 
6.775/2006

1.190.345,00 1.240.934,66 1.290.572,05

CONFORME PREVISTO NO ART. 14, INCISO I, DA LEI
COMPLEMENTAR 101/2000, O MONTANTE DA
PREVISÃO DE RENÚNCIA SERÁ CONSIDERADO NA
ESTIMATIVA DA LEI ORÇAMENTÁRIA EM CADA
EXERCÍCIO FINANCEIRO.

IPTU
CONTRIBUINTES QUE EFETUAM PAGAMENTO A VISTA E 
NO VENCIMENTO COTA ÚNICA (§ 2º DO ART.14 DA LEI 
Nº 4.476/97 E SUAS ALTERAÇÕES)

3.913.500,00 4.079.823,75 4.243.016,70

CONFORME PREVISTO NO ART. 14, INCISO I, DA LEI
COMPLEMENTAR 101/2000, O MONTANTE DA
PREVISÃO DE RENÚNCIA SERÁ CONSIDERADO NA
ESTIMATIVA DA LEI ORÇAMENTÁRIA EM CADA
EXERCÍCIO FINANCEIRO.

IPTU

CONTRIBUINTE QUE TEM ACIMA DE 65 ANOS E/OU 
APOSENTADO POR INVALIDEZ QUE EFETUA O 
PAGAMENTO DE TODO EXERCÍCIO EM COTA ÚNICA 
(ART. 20 DA LEI  Nº 4.476/97 E SUAS ALTERAÇÕES )

134.500,00 140.216,25 145.824,90

CONFORME PREVISTO NO ART. 14, INCISO I, DA LEI
COMPLEMENTAR 101/2000, O MONTANTE DA
PREVISÃO DE RENÚNCIA SERÁ CONSIDERADO NA
ESTIMATIVA DA LEI ORÇAMENTÁRIA EM CADA
EXERCÍCIO FINANCEIRO.

IPTU

CONTRIBUINTES PROPRIETÁRIO DE IMÓVEIS 
LOCALIZADOS EM AREAS  DE PRESERVAÇÃO 
AMBIENTAL/ TOMBAMENTO HISTÓRICO ( INCISO I E II 
DO ART. 4º DA LEI  Nº 4.476/97 E SUAS ALTERAÇÕES, 
REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 14.072/2008)

2.280.826,00 2.377.761,11 2.472.871,55

CONFORME PREVISTO NO ART. 14, INCISO I, DA LEI
COMPLEMENTAR 101/2000, O MONTANTE DA
PREVISÃO DE RENÚNCIA SERÁ CONSIDERADO NA
ESTIMATIVA DA LEI ORÇAMENTÁRIA EM CADA
EXERCÍCIO FINANCEIRO.

IPTU
CONTRIBUINTES DE BAIXA RENDA (INCISO VII DO ART. 
4º E  INCISO II, ALÍNEA "A" DO ART. 9ºDA LEI  Nº 
4.476/97 E SUAS ALTERAÇÕES)

993.000,00 1.035.202,50 1.076.610,60

CONFORME PREVISTO NO ART. 14, INCISO I, DA LEI
COMPLEMENTAR 101/2000, O MONTANTE DA
PREVISÃO DE RENÚNCIA SERÁ CONSIDERADO NA
ESTIMATIVA DA LEI ORÇAMENTÁRIA EM CADA
EXERCÍCIO FINANCEIRO.

IPTU

CONTRIBUINTES QUE EXIGEM A EMISSÃO DE NOTA 
FISCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (ART. 5º DA LEI Nº 
8.693/2014, REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 
16.082/2014)

50.000,00 52.125,00 54.210,00

CONFORME PREVISTO NO ART. 14, INCISO I, DA LEI
COMPLEMENTAR 101/2000, O MONTANTE DA
PREVISÃO DE RENÚNCIA SERÁ CONSIDERADO NA
ESTIMATIVA DA LEI ORÇAMENTÁRIA EM CADA
EXERCÍCIO FINANCEIRO.

IPTU

CONTRIBUINTES QUE EFETUARAM PAGAMENTO DE 
DEBITOS INSCRITOS EM DIVIDA ATIVA COM 
DESCONTO NAS MULTAS E JUROS PREVISTOS NA LEI 
6.775/2006

1.253.997,00 1.307.291,87 1.359.583,55

CONFORME PREVISTO NO ART. 14, INCISO I, DA LEI
COMPLEMENTAR 101/2000, O MONTANTE DA
PREVISÃO DE RENÚNCIA SERÁ CONSIDERADO NA
ESTIMATIVA DA LEI ORÇAMENTÁRIA EM CADA
EXERCÍCIO FINANCEIRO.

TCRS
CONTRIBUINTES QUE EFETUAM PAGAMENTO A VISTA E 
NO VENCIMENTO COTA ÚNICA (§ 2º DO ART.14 DA LEI 
Nº 4.476/97 E SUAS ALTERAÇÕES)

1.481.500,00 1.544.463,75 1.606.242,30

CONFORME PREVISTO NO ART. 14, INCISO I, DA LEI
COMPLEMENTAR 101/2000, O MONTANTE DA
PREVISÃO DE RENÚNCIA SERÁ CONSIDERADO NA
ESTIMATIVA DA LEI ORÇAMENTÁRIA EM CADA
EXERCÍCIO FINANCEIRO.

TCRS

CONTRIBUINTE QUE TEM ACIMA DE 65 ANOS E/OU 
APOSENTADO POR INVALIDEZ QUE EFETUA O 
PAGAMENTO DE TODO EXERCÍCIO EM COTA ÚNICA 
(ART. 20 DA LEI  Nº 4.476/97 E SUAS ALTERAÇÕES )

100.900,00 105.188,25 109.395,78

CONFORME PREVISTO NO ART. 14, INCISO I, DA LEI
COMPLEMENTAR 101/2000, O MONTANTE DA
PREVISÃO DE RENÚNCIA SERÁ CONSIDERADO NA
ESTIMATIVA DA LEI ORÇAMENTÁRIA EM CADA
EXERCÍCIO FINANCEIRO.

TCRS

CONTRIBUINTES QUE EFETUARAM PAGAMENTO DE 
DEBITOS INSCRITOS EM DIVIDA ATIVA COM 
DESCONTO NAS MULTAS E JUROS PREVISTOS NA LEI 
6.775/2006

1.088.000,00 1.134.240,00 1.179.609,60

CONFORME PREVISTO NO ART. 14, INCISO I, DA LEI
COMPLEMENTAR 101/2000, O MONTANTE DA
PREVISÃO DE RENÚNCIA SERÁ CONSIDERADO NA
ESTIMATIVA DA LEI ORÇAMENTÁRIA EM CADA
EXERCÍCIO FINANCEIRO.

ITBI

CONTRIBUINTES QUE EFETUARAM PAGAMENTO DE 
DEBITOS INSCRITOS EM DIVIDA ATIVA COM 
DESCONTO NAS MULTAS E JUROS PREVISTOS NA LEI 
6.775/2006

148.542,00 154.855,04 161.049,24

CONFORME PREVISTO NO ART. 14, INCISO I, DA LEI
COMPLEMENTAR 101/2000, O MONTANTE DA
PREVISÃO DE RENÚNCIA SERÁ CONSIDERADO NA
ESTIMATIVA DA LEI ORÇAMENTÁRIA EM CADA
EXERCÍCIO FINANCEIRO.

17.343.633,00 18.080.737,40 18.803.966,90

COMPENSAÇÃO

TOTAL

NOTA: ESTAS RENÚNCIAS FORAM CONSIDERADAS NA ESTIMATIVA DA RECEITA E NÃO AFETARÃO AS METAS DE RESULTADOS FISCAIS PREVISTOS NA PRESENTE LEI

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE  METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA
2018

TRIBUTO/CONTRIBUIÇÃO SETORES/ PROGRAMAS/ BENEFICIÁRIO
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA
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AMF Tabela 9 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

Aumento Permanente da Receita 
(-)  Transferências Constitucionais
(-)  Transferências ao FUNDEB
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I) 0,00
Redução Permanente de Despesa (II)
Margem Bruta  (III) = (I+II) 0,00
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 0,00
 Novas DOCC
 Novas DOCC geradas por PPP
Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV) 0,00

EVENTOS Valor Previsto para 2016

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE  METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
2018

  
Prefeitura Municipal de Vitória 

Estado do Espírito Santo 
Secretaria de Fazenda 


